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	Apresentação


			Muitas vezes não se sabe quando um determinado fato histórico começou. Atribuiu-se uma data para se referir a ele, mesmo tendo a convicção de que é apenas uma data por conveniência. Normalmente se buscam critérios para fixar essa data. Como todo critério é arbitrário, fica-se sem uma data e cria-se uma convenção. Esse é o caso do fracasso do nosso ensino público, principalmente nas séries iniciais do ensino fundamental.


			Há muitas décadas a problemática do fracasso escolar tem sido estudada. Até a década de 90 do século passado, as discussões giravam em torno do alto índice de evasão e de reprovação. A culpa já coube a muitos. Vamos lembrar algumas apenas para exercício de memória. À verminose, à marginalização cultural, à pobreza, aos métodos de ensino, poucas vezes à formação do professor, às condições de infra-estrutura escolar, aos salários do professor, aos pais analfabetos (ou funcionais), à falta de livros em casa, à falta de apoio dos pais, por exemplo.


			A última grande culpada foi a cartilha. Ela que ajudou a alfabetizar milhões de brasileiros, e continua a ajudar praticamente no mundo inteiro, no Brasil não serve mais para nada. Ela que possibilitou que muitos professores mal formados nas escolas aprendessem a alfabetizar (e alfabetizaram) foi condenada à extinção.


			Para que? O que colocaram em seu lugar? Um professor inexperiente como, aliás, sempre foi feito, que não sabe alfabetizar e que pouco domínio tem da língua portuguesa para poder ensinar aos seus alunos. Esqueceu-se que, nas escolas que formam professores, a maior parte dos que ensinam o processo de alfabetização nunca alfabetizou em sua vida. Vão ensinar a fazer o que não sabem e criticam o que nunca fizeram.


			Dizem ao futuro professor para que crie seu próprio método pois o antigo e consubstanciado na maior parte das cartilhas, usualmente denominado de silábico, é apontado como o culpado das crianças não se alfabetizarem. Portanto, criem algo diferente que será melhor que ele. Criaram e recriaram o método global, poucos sabendo que era isso que estavam fazendo. Na maior parte das vezes, pioraram-no. Com isso, jogou-se fora décadas de experiência. Nenhum método servia.


			Tiraram também a alternativa de reprovação. Ainda que o discurso tenha mudado um pouco, os professores contam, em círculos mais restritos, que a possibilidade de se reprovar é mínima. No bojo desse cenário defenderam que uma pessoa para estar alfabetizada poderia escrever com palavras erradas ou que não constassem do dicionário. Na realidade, propuseram uma nova língua portuguesa escrita, na qual as regras gráfica, gramatical e sintática são individuais.


			Um pai de aluno da escola pública contou que foi a escola conversar com a professora para saber porque seu filho não sabia escrever e estava na terceira série do ensino fundamental. Lembrou à professora que antigamente em setembro/outubro os alunos recebiam o livro de leitura como um marco de que já estavam alfabetizados. Alguns ficavam para trás e eram poucos. A professora respondeu que a escola mudou e que aos poucos seu filho iria aprendendo a escrever. Agora sua função primordial é a socialização. Ensinar as crianças a viver em sociedade. Para qual sociedade a escola está preparando a criança? Para uma sociedade de analfabetos? Essa não parece ser uma finalidade da escola.


			Hoje, algumas décadas depois, já é possível olhar para a realidade sem ser acusado de saudosismo, de defender a não mudança ou ser conservador. Nada obstante as Faculdades de Educação e os cursos de pós-graduação da área defenderam a pesquisa qualitativa como a que melhor extrai a qualidade da realidade, no entanto há uma realidade quantitativa impossível de se negar. São milhares de crianças que chegaram às terceiras e quartas séries analfabetas. E essas crianças são a maioria, porque é uma minoria de crianças que podem ser consideradas alfabetizadas ao final do primeiro ciclo do ensino fundamental, usando como critério o que é ser alfabetizado em uma primeira série do ensino fundamental.


			Assim, o Brasil se tornou o campeão mundial de dificuldades de aprendizagem no contexto da escrita. E tudo leva a crer que se trata de dificuldades de aprendizagem, porque é difícil de aceitar que nossas crianças não possuam condições biológicas para aprender a escrever a língua portuguesa; ou que tenham problemas cognitivos ou neurológicos. Seria uma epidemia. Não é preciso muita pesquisa para saber que são dificuldades de aprendizagem produzidas no processo de ensino-aprendizagem. Dessa forma pode-se afirmar que o sistema educativo, aparentemente, está doente.


			Essa situação tem um preço. Os textos deste livro não analisam esse preço do ponto de vista financeiro. É uma enormidade de dinheiro sendo gasto nesse sistema. Não analisa do ponto de vista político, pois essas análises grassaram as três últimas décadas. Não analisa, também, do ponto de vista de perda histórica para a classe popular, pois as de nível socioeconômico médio e alto estão nas escolas particulares, onde seus filhos são alfabetizados até mesmo antes de ingressarem na primeira série; o que não nos permite interpretar que só a pessoa que tem dinheiro tem condições intelectuais de ser alfabetizada – isso há muito já foi provado por pesquisa quantitativa que pobre se alfabetiza e na mesma velocidade de um rico.


			O preço que será abordado é o preço emocional. A pergunta que se tentará responder em um conjunto de onze estudos é como se encontra o sistema emocional das crianças que estão passando por dificuldades de aprendizagem?


			Preocupados com as relações sociais no contexto da escola, Fermino Fernandes Sisto e Selma de Cássia Martinelli forneceram o texto introdutório deste livro denominado O papel das relações sociais na compreensão do fracasso escolar e das dificuldades de aprendizagem. Relataram as queixas dos professores sobre disciplina e respeito de seus alunos, além de comportamentos agressivos. Ao rever a literatura sobre as relações sociais indicaram que as crianças com dificuldades de aprendizagem são as mais agressivas e sofrem rejeição de seus pares.


			Ao lado disso, Betânia Alves Veiga Dell’Agli e Rosely Palermo Brenelli, no texto A afetividade no jogo de regras, estudaram a afetividade manifestando-se em situações com o jogo de regras. Detalhando a conduta das crianças, foram desvelando como os aspectos afetivo-emocionais se mesclaram com os cognitivos em um processo de ensino-aprendizagem. Concluíram que o jogo pode ser um instrumento para trabalhar os aspectos indissociáveis da aprendizagem, quais sejam, a cognição e o afeto.


			Selma de Cássia Martinelli, por sua vez, abordou um tema em seu manuscrito Fracasso escolar: um olhar sobre a relação professor-aluno que merece cuidado. Essa relação, nas últimas décadas, tomou proporções que fugiram de um controle aceitável, quando se escutam relatos de agressividade, indisciplina, depredação, não-responsividade ao estudo, entre outros. Entretanto, destacou que o papel do professor é fundamental, tanto para orientar a construção mental dos alunos, quanto para promover sua estruturação pessoal. Nesse contexto, o aluno receberia informações além dos conhecimentos repassados e muitas vezes concerniriam às possibilidades, limitações e de valor de suas capacidades e suas competências. Valendo-se dessas informações os alunos poderiam elaborar suas autopercepções, o que teria um papel importante em sua conduta e rendimento escolar.


			Interessados em relacionar as dificuldades de aprendizagem na escrita às emoções, Gisele A. P. Bazi e Fermino Fernandes Sisto relataram sua pesquisa no texto Alegria, tristeza, medo e coragem em crianças com dificuldades de aprendizagem. Seus dados indicaram que para as segundas e terceiras séries as crianças com dificuldades de aprendizagem eram menos alegres que as outras, mas não se diferenciaram quanto a autoperceberem medo e coragem. Ao lado disso, as crianças de segundas séries com dificuldade de aprendizagem se autoperceberam mais tristes. Enfatizaram que a escola pode favorecer o desenvolvimento dos alunos quanto aos aspectos afetivos e sociais, criando um ambiente afetivo-emocional para apoio cognitivo da aprendizagem, contribuindo para a percepção das tarefas e conteúdos escolares como uma não ameaça.


			Gislene de Campos Oliveira abordou um paradoxo do homem atual, pois sua capacidade para realizar descobertas científicas e avanços tecnológicos, contrasta com crises pela incapacidade de saber lidar com as emoções. Em seu texto, A transmissão dos sinais emocionais pelas crianças, defendeu que o trabalho com a psicomotricidade poderia se mostrar muito eficaz para atenuar as tensões emocionais das crianças. Nesse sentido, poderia ajudá-la a exteriorizar seus sentimentos, aumentando sua vivência corporal, introduzindo o riso, o choro e deixando aflorar suas emoções. Ao lado disso, sugeriu que os jogos de coordenação, de tomada de consciência, os exercícios de relaxamento, através do movimento e da dança, seriam algumas das atividades essenciais nesse processo.


			Partindo do pressuposto que a baixa compreensão em leitura é um dos indicadores das dificuldades de aprendizagem, Acácia Aparecida Angeli dos Santos, Fabián Javier Marín Rueda e Daniel Bartholomeu fizeram sua pesquisa relatada no manuscrito Avaliação dos aspectos afetivos envolvidos nas dificuldades de aprendizagem. Seus resultados indicaram que conforme aumentou a presença de indicadores de problemas emocionais, diminuíram os acertos na compreensão da leitura. As crianças com maiores dificuldades de compreensão denotaram sentimentos de insegurança, retraimento e timidez, ao lado de sentimentos de inadequação e preocupação com as relações com o ambiente. No entanto, seus dados também indicaram que os indicadores de problemas emocionais foram significativos para os meninos e não para as meninas.


			Ao lado disso, o interesse pelas dificuldades da aprendizagem da escrita e questões emocionais, também foi o foco do estudo de Fabián Javier Marín Rueda, Daniel Bartholomeu e Fermino Fernandes Sisto, retratado no estudo Emotividade e aprendizagem da escrita. As crianças de segunda série estudadas forneceram a informação de que o agravamento dos problemas emocionais dos meninos está associado a maiores dificuldades de aprendizagem na escrita, mas não os das meninas. Assim, os meninos evidenciaram características mais marcantes de identificação fantasiosa consigo mesmos, passividade, expectativa diante da vida, inibição, nostalgia, submissão e narcisismo.


			Edna Rosa Correia Neves e Evely Boruchovitch apresentaram sua pesquisa intitulada As orientações motivacionais do aluno: um olhar do ponto de vista das emoções. Inferiram que as respostas dos alunos estavam associadas aos aspectos positivos e às vantagens que a aprendizagem traz ao indivíduo e tenderam a ser mais freqüentes, como também se tornaram mais conscientes da importância da escola, sugeriram afetos mais compatíveis à aprendizagem e mostraram-se intrinsecamente motivados conforme avançaram em escolaridade. Também, consideraram o esforço importante para o sucesso escolar.


			A problemática do autocontrole em alunos do segundo ciclo do ensino fundamental foi o tema de pesquisa de Selma de Cássia Martinelli, Aleksandro Barbosa de Figueiredo e Fermino Fernandes Sisto, retratado no texto Percepção de autocontrole e desempenho acadêmico de adolescentes. O autocontrole pessoal correlacionou-se com o desempenho em matemática, enquanto o autocontrole no contexto familiar com português e média geral. Por sua vez, o autocontrole escolar correlacionou-se com o desempenho em matemática e média geral de português e matemática. Por fim, o autocontrole social não forneceu relação com o desempenho acadêmico. A análise dos resultados sugeriu as relações não foram tão claras como se observou na literatura. Confirmaram apenas em alguns casos, o que lhes permitiu afirmar que essa variável pode esconder uma dinâmica e uma complexidade não revelada no estudo.


			As dificuldades de alunos em relação à Matemática foram a preocupação de Lucila Diehl Tolaine Fini e Geiva Carolina Calsa no manuscrito Matemática e afetividade: alunos desinteressados no ensino fundamental?. Tendo como ponto de análise o trabalho em sala de aula indicaram que o professor pode tornar mais dinâmicas as aulas, planejando atividades que levem em conta os interesses dos alunos, como no caso de uso de objetos, do microcomputador, de desenhos e histórias em quadrinhos. Propuseram que essas atividades poderiam tornar os alunos mais interessados na tarefa e no processo, e recuperarem o sentido da solução de problemas e outras situações matemáticas do ensino fundamental.


			Finalmente, o estudo de Miriam Cruvinel e Evely Boruchovitch, apresentado no texto Sintomas depressivos e estratégias de aprendizagem em alunos do ensino fundamental: uma análise qualitativa, trouxe para discussão um tema deveras importante. A perspectiva foi ainda contribuir com o educador no sentido de identificar crianças com sintomas depressivos, como também mostrar o impacto dos sintomas de depressão na utilização de estratégias de aprendizagem. Seus resultados indicaram que os alunos com sintomas depressivos tiveram um repertório de estratégias de aprendizagem mais empobrecido, quando comparado com alunos sem esse quadro.


		








	
O papel das relações sociais na compreensão do fracasso escolar e das dificuldades de aprendizagem



			Fermino Fernandes Sisto 
Selma de Cássia Martinelli


			O problema do fracasso escolar tem sido muito estudado, assim como o alto índice de evasão escolar tem sido alvo de preocupação e pesquisas, não apenas no meio acadêmico, mas também em debates políticos sobre a escola. O principal foco de todas as preocupações é o ensino fundamental por apresentar os piores índices estatísticos, com relação à evasão e ao baixo desempenho acadêmico dos alunos. Mais recentemente foram acrescentadas dificuldades que os alunos estão apresentando em seu processo de aprendizagem, conforme apontados pelo sistema de avaliação nacional.


			A preocupação com o fracasso escolar é histórica (Poppovic, 1981). O fracasso escolar tem sido freqüentemente verificado pelo baixo rendimento acadêmico e pelas dificuldades de aprendizagem que servem como indicativo de que a aprendizagem do aluno não está ocorrendo como deveria. O tema vem merecendo à décadas, e em diferentes partes do mundo, a atenção de pedagogos, educadores, sociólogos, psicólogos e do governo, entre outros, e suas causas tem sido buscadas no indivíduo, na sala de aula, nas condições sociais em que o aluno está inserido, na política educacional vigente, na formação dos professores, nas técnicas e recursos utilizados para ensinar, dentre outros aspectos pesquisados. No entanto, nenhum desses aspectos pode ser responsabilizado, pelo menos não sozinho, pelo fracasso, nem pelas dificuldades de aprendizagem (Sisto, 2001).


			A compreensão atual desse fenômeno vem carregada de pressupostos teóricos e históricos que envolveram essa questão. Dessa forma, seguindo a tendência mundial, no início do século XX, no Brasil, por influência dos estudos realizados na Europa e Estados Unidos, a culpa pelo fracasso escolar era remetida sempre a um problema individual da criança. Grande parte das atribuições feitas ao insucesso escolar recaía sobre o aluno, pois se considerava que problemas individuais, de ordem emocional, neurológica, psicológica ou mesmo sociológica, eram os vilões do fracasso escolar. Explicavam as diferenças de rendimento escolar pelas aptidões naturais do indivíduo, independentemente das diferentes classes sociais.


			Essa idéia continuou acompanhando o pensamento dos educadores durante muito tempo, como mostra o estudo de Leite (1988). Os professores atribuíam as causas do fracasso escolar, primeiramente, ao baixo quociente de inteligência, depois à subnutrição, imaturidade e problemas emocionais, indicando que os profissionais que trabalham com crianças com dificuldades de aprendizagem atribuem o fracasso na escola à própria criança.


			Apesar dos esforços para se tentar explicar as razões para os problemas enfrentados pelas crianças em seu processo de escolarização, os trabalhos sobre os fatores orgânicos e a sua influência e responsabilidade sobre o insucesso escolar não foram capazes de dar uma resposta generalizável à essa questão, pois não houve um consenso entre os resultados dos pesquisadores. Enquanto algumas pesquisas apontam para a existência de uma relação entre os comprometimentos orgânicos e o mau desempenho acadêmico, principalmente no caso das disfunções cerebrais mínimas (Ayres, 1968, Cohen, 1974, Holmes, 1975; Mednick,


			1977; Colello, 1993), outros (Morrison e Cosden, 1997; Overton, Fielding e Simonsson, 2004) tentam desmistificar essa relação.


			Foi apenas na década de sessenta, no Brasil, que a abordagem educacional começou a mudar e as causas do fracasso escolar saíram da esfera exclusiva do indivíduo para a esfera das causas sociais. A área da sociologia da educação começou a produzir trabalhos que destacavam a maior incidência do fracasso escolar entre as populações pobres, mudando assim o foco dos problemas individuais e orgânicos para os sociais e políticos.


			Um estudo de Patto (1988), sobre o tema do fracasso escolar e de suas atribuições causais, colocou em destaque os problemas de ordem social, política, econômica e cultural. Os estudos sobre o insucesso escolar, realizados por Barreto (1981), por Mello (1982) e por Yaegashi (1997), indicaram que os professores consideravam como os principais causadores do fracasso escolar os fatores extra-escolares como desagregação familiar, pobreza, diferenças culturais e violência familiar. Essa postura os isentava da responsabilidade pelo insucesso de seus alunos que passou a ser de responsabilidade exclusiva das condições sociais em que os estudantes estavam inseridos.


			Roazzi (1985) também constatou em seus estudos que tem havido no Brasil uma forte tendência a culpabilizar a criança pelo seu fracasso, pois não se questionava a escola e tampouco as causas socioeconômicas que determinavam o seu desempenho escolar. Apontou para a necessidade de se pensar o problema da inadequação da escola à criança de baixa renda, à má qualidade do ensino, à fome crônica, à migração e à necessidade de trabalhar ainda cedo, ressaltando essas condições como dificultadoras do desempenho dessas crianças.


			Nas pesquisas citadas, os autores, em diferentes momentos de seus estudos, observaram que os fatores mais elencados para justificar o fracasso escolar recaíram sobre as causas sociais ou individuais, destacando-se a inadequação da clientela às expectativas esperadas e exigidas pela escola, deixando de fora a discussão da inadequação da escola à clientela atendida. Assim, a escola oportunizaria a aquisição dos conhecimentos tomando como referência a classe média e, dessa forma, a clientela menos favorecida seria ignorada no planejamento escolar. Dessa maneira, percebe-se que a culpa pelo fracasso ainda recai sobre o aluno, não mais pelos seus problemas orgânicos, mas pela sua pobreza. Há uma crença, ou preconceito, de que as crianças provenientes de classes menos favorecidas economicamente chegam à escola com muitas carências, refletidas nos requisitos necessários para aprendizagem e desenvolvimento normais.


			Os fatores emocionais e afetivos, relacionados ao sucesso e fracasso escolar, ganharam força na década de 90. Nesse momento percebeuse também que uma nova realidade começou a se apresentar com muita força e estimular os debates. As pesquisas começaram a se deter sobre as dificuldades de aprendizagem, tema que ganhou e ganha cada vez mais espaço nos estudos de psicologia e educação, e encontra-se diretamente atrelada aos estudos e discussões sobre o fracasso escolar.


			As investigações atuais reconhecem a possibilidade de alterações afetivo-emocionais em sujeitos que apresentam dificuldades de aprendizagem (Martinelli, 2001). A possibilidade mais habitual, comentada por Gonzáles Cabanach e Valle Arias (1998), é a de que os fatores afetivos contribuem para o início das dificuldades porque, quando um aluno fracassa, tende a ter baixas expectativas de realização pessoal, escassa persistência diante das tarefas escolares e desenvolve uma baixa estima de si próprio. Os estudantes com dificuldades de aprendizagem evitam o fracasso e, quando esse é produzido, mencionam a falta de esforço e, ainda, normalmente são bem menos motivados para aprender.


			As crianças com dificuldades de aprendizagem, que têm problemas emocionais, são normalmente descritas pelos pais e pelos professores como “nervosas”, “irrequietas”, “desorganizadas”, “agitadas”, “descontroladas”, “irresponsáveis”, “impulsivas”, etc. Evidenciam, na opinião de Fonseca (1995), sinais de regressões, oposições, narcisismos, negativismos. Essa incerteza do “eu” tende a criar nas crianças com dificuldades de aprendizagem uma subvalorização perigosa, normalmente associada com auto-subestimação e fragilidade do autoconceito (Carneiro, Martinelli e Sisto, 2003). Também são encontradas, freqüentemente, impulsividade e falta de perseveração, falta de controle, de avaliação crítica, de discernimento, de percepção social, de cooperação, de aceitação e de prudência, pois raramente antecipam as conseqüências de seu comportamento.


			De um modo geral, os problemas emocionais mais freqüentes e com maior repercussão na aprendizagem escolar são, para Martín (1994 apud Cruz, 1999), instabilidade emocional e dependência; tensão nervosa; dificuldade em manter a atenção, problemas de comunicação e autoconceito e auto-estima baixos, com reduzida tolerância à frustração, inquietude e desobediência; reações comportamentais bruscas e desconcertantes; falta de controle sobre si mesmo; dificuldade de ajustamento à realidade; o que tem revelado problemas de ordem comportamental. Assim, pode-se dizer que problemas de ordem afetiva podem tanto serem considerados causadores de outros comportamentos como causados por estes, o que de maneira bastante incisiva perturba o comportamento e as relações da criança. Por estarem sendo evidenciados de maneira cada vez mais freqüente é que têm despertado o interesse de muitos pesquisadores. Isso se torna ainda mais verdadeiro quando se observa a alta incidência desses comportamentos, em crianças e jovens, no contexto escolar.


			Um problema de comportamento dos mais comuns na infância, e verificado com freqüência no contexto escolar é a agressão, considerada estável e intratável (Olweus, 1993). Candau (1999) apontou a prática de agressões físicas e verbais entre os alunos como muito freqüente e também comum por parte de funcionários e professores. Um aumento na violência na escola destaca a necessidade de compreender a dinâmica do conflito dos pares agressivos, pois geralmente está associada a outras condutas como rejeição entre colegas ou pares, fracasso escolar, delinqüência e abuso de drogas (Kupersmidt e Coie, 1990).


			Como a compreensão do fracasso escolar bem como da aprendizagem e de suas dificuldades está longe de ter sido totalmente explorada, é sobre as implicações das interações sociais nessa problemática que nos deteremos a discorrer na seqüência deste texto. Como o tema é multifacetado e nos permitiria adentrar por vários caminhos, optouse por abordar a questão tomando como enfoque as relações sociais.


			
Sociabilidade e dificuldades de escolarização



			Piaget (1973) já destacava a importância dos fatores sociais para o desenvolvimento cognitivo, sendo a interação social uma condição necessária para o desenvolvimento da lógica, pois transforma a natureza do indivíduo, tornando-o menos egocêntrico. Dessa forma, é impossível negar que o homem é inevitavelmente um ser social e é confrontado com diferentes pontos de vista por meio da interação com seus pares. O aspecto sócio-afetivo é considerado, nos estudos sobre dificuldades de aprendizagem, uma das cinco grandes áreas em que qualquer tipo de aprendizagem gira, logo, é um dos fatores que pode estar relacionado às dificuldades de aprendizagem.


			As atividades realizadas na e pela escola além de demandarem um esforço cognitivo por parte dos alunos, exigem a socialização e/ou interação social. Fernández (1990), Fonseca (1995), Dockrell e McShane (1997), entre outros, destacam o meio ambiente entre os diferentes fatores necessários à aprendizagem. De acordo com Fonseca (1995), é no meio ambiente (família, escola e sociedade) que se processa o ensinoaprendizagem, o que exige estruturas que só são adquiridas através da mediação de um adulto científica e culturalmente preparado.


			A criança que, inserida nesse contexto de ensino-aprendizagem, apresenta dificuldades de desempenhar algumas funções sociais, pode sofrer conseqüências emocionais que dificultarão o desempenho de suas atividades. Dada a relevância do outro, no contexto do desenvolvimento cognitivo e das aprendizagens, é que se destaca a importância de o sujeito não se encontrar isolado do grupo e de ser aceito.


			A fim de se compreender um pouco mais a respeito da importância das relações sociais e suas medidas é que trataremos a seguir da sociometria. Ao falar de sociometria é preciso fazer referência a seu criador Jacob Levy Moreno (1889-1974). Moreno iniciou suas experiências de reestruturação do tecido social em 1917, com refugiados da guerra amontoados em campos de concentração, enquanto aguardavam destino. Conviver nas condições deploráveis dos campos era uma situação extremamente difícil e os conflitos, numerosos. Conversando e discutindo com esses refugiados, Moreno tentou agrupá-los por afinidades, como classe social, local de origem, ou outro critério de escolha recíproca, pois acreditava que dessa forma poderiam suportar melhor as provações do campo de concentração. A experiência de Moreno lança as bases da sociometria ou, em outros termos, da mensuração social, que significa a reestruturação do grupo, em função da sua organização interna, por meio das atrações e repulsas manifestadas.


			Para o autor (1972), a sociometria realiza o estudo matemático das propriedades psicológicas de uma população, mas mesmo que o termo sociometria enfatize tanto a medida quanto o social (companheiro), é este último, o “socius”, e não o “metrum”, a medida que tem maior significado, já que o aspecto qualitativo da estrutura social é integrado nas operações quantitativas, e age de dentro para fora. O outro ponto de referência da sociometria é o “drama”, a ação. Essas referências deram origem aos três campos de investigação: grupos, medição e ação. Segundo Bustos (1979, p. 16):


			“Sem vínculos o homem não existe. Um cientificismo que converta o método à observação, estará somente traindo a essência do método inter-humano que é por definição falível, inexato, variável. O homem que observa, o faz basicamente a partir de uma escala de valores que responda ao meio social no qual vive. Suas conclusões estão profundamente influenciadas por estes valores”.


			Percebe-se, então, porque Moreno afirmava a necessidade de se estudar a estrutura social como um todo e suas partes, pois só assim poderia ser observada nos mínimos detalhes. Essa noção fundamenta a noção de átomo social. O átomo social é o conjunto das escolhas, positivas ou negativas, recíprocas ou não, emitidas ou recebidas por um dado indivíduo, no interior de um grupo e em um determinado contexto. Segundo Moreno, a estrutura atômica da sociedade humana é semelhante à da matéria, já que se observam padrões de repulsa, atração e indiferença.


			Algumas partes desses átomos sociais unem-se a partes de outros átomos sociais, formando complexas correntes de inter-relações denominadas redes sociométricas. As redes sociométricas, por sua vez, unem ou afastam grupos grandes de indivíduos devido ao tele, e fazem parte da geometria sociométrica de uma comunidade, e esta, da totalidade sociométrica da sociedade humana. O tele é um conceito social, uma espécie de empatia bidirecional que explica a existência de uma corrente de atração ou repulsão que passa entre dois indivíduos. O Tele é social mas compreende, além do seu aspecto afetivo, um aspecto cognitivo, e ambos desempenham seu papel nas atrações e rejeições dos sujeitos.


			Vida em grupo por si só é importante. Piaget (1973) já afirmava que o ser humano associa-se a um processo de interação. A qualidade dessas associações produz a chamada atmosfera para o grupo, e é nas interações sociais que é determinado o papel de cada sujeito; isso ocorre tanto em salas de aula como em outros grupos sociais.


			Jennings (1973) afirmou que os modelos de integração das relações humanas contribuem para o desenvolvimento pessoal e aumentam a motivação para aprender Segundo o autor, o crescimento acadêmico e pessoal pode ser adverso ou favoravelmente afetado pela posição que o sujeito ocupa no mundo, sendo fatores decisivos a aceitação ou rejeição dos colegas. Num grupo, alguns sujeitos destacam-se e são muito considerados pelos colegas; outros, ao contrário, nada conseguem apesar dos esforços. Nessa atmosfera, alguns sujeitos são seguros e felizes enquanto outros podem ser rejeitados ou frustrados em sua participação social. A mesma autora reforça a idéia de que a escola precisa conhecer o funcionamento dessas relações interpessoais e como elas afetam a aprendizagem e o comportamento; é muito comum os professores separarem crianças que mostram interesse umas pelas outras por medo de que esse interesse interfira no rendimento e na aprendizagem.


			Por sua vez, Moreno (1972), ao estudar as motivações em crianças do jardim de infância até o oitavo ano e o que leva um sujeito a escolher ou rejeitar outro, constatou que já no primeiro ano começam a aparecer as motivações com caráter de trabalho, como escolher alguém porque este lê bem, porque ajuda quando o sujeito não sabe ou, não escolher outro colega porque não escreve bem. Esse tipo de motivação ilustra o processo de seleção natural, no qual o nível de alfabetização pode estar imbricado com a aceitação do grupo.


			As relações sociais entre pares ou relações com o grupo de iguais também foram estudadas por Nunes (1998), Troncoso-Guerrero (1998), Pacheco (1998), Cunha (1999), Garrido (2000), Urquijo (2000), Dias (2001) e Sisto (2004), que mostraram haver forte relação com a aprendizagem.


			
Relações sociais e dificuldades de aprendizagem em sala de aula



			O indicador mais comum da dificuldade de aprendizagem é o baixo rendimento e/ou fracasso escolar (Sisto, 2001). As discrepâncias encontradas entre a capacidade ou habilidade mental e o baixo desempenho, refletidos em resultados escolares insatisfatórios caracterizam os sujeitos com dificuldades de aprendizagem, os quais apresentam coeficiente de inteligência dentro ou acima da média, porém manifestam aproveitamento escolar abaixo da média em algumas áreas.


			As relações sociais, muito estudadas por meio de testes sociométricos, têm sido observadas para avaliar as conseqüências do fracasso e baixo desempenho escolar e na tentativa de explicar comportamentos inadequados, como agressividade, baixo desempenho escolar e problemas emocionais, por exemplo, além de procurar possíveis ligações com os níveis de desenvolvimento cognitivo, gênero e raça.


			Nesse contexto, o trabalho de Sisto, Urquijo e Souza (1999) verificou prováveis ligações entre desenvolvimento cognitivo e aceitação social dos pares. Além do teste sociométrico, as crianças foram avaliadas em algumas provas piagetianas. Constatou-se que crianças com níveis altos de aceitação têm um desenvolvimento cognitivo geral superior ao daquelas com altos índices de rejeição. Ao lado disso, um bom número de estudos (Badami e Badami, 1975; Horowitz, 1981; Coben e Zigmond, 1986, entre outros), usando uma variedade de sujeitos e medidas sociométricas, encontraram relações significativas entre a baixa popularidade, dificuldades de aprendizagem e baixo desempenho acadêmico.


			Badami e Badami (1975) selecionaram dois grupos de crianças de ambos os sexos, de diferentes posições sociais e diferentes graus de ensino de quatro instituições de ensino, tendo como base seus desempenhos acadêmicos. Para avaliar o status dos estudantes foi administrado um teste sociométrico. Os achados revelam que o nível de desempenho acadêmico influenciou o status do grupo.


			No estudo de Horowitz (1981) foram estudadas crianças com e sem dificuldades de aprendizagem de terceira e quarta séries em tarefas impessoal e interpessoal. Além disso, investigaram crianças emparelhadas por idade nas quais foram aplicados dois testes sociométricos, o sociograma e um teste de insight social. As crianças com dificuldade tiveram um desempenho pior na tarefa interpessoal. O teste sociométrico indicou que as crianças com dificuldades foram menos populares que seus pares normais, mas com o mesmo nível de insight social.


			O trabalho de Coben e Zigmond (1986) também investigou o status sociométrico de crianças com e sem dificuldades de aprendizagem; as últimas, além de freqüentarem o ensino regular, usufruíam um programa de educação especial. A medida sociométrica empregada foi a nomeação de parceiros, ou seja, o sujeito escolhia primeiramente três colegas que ele gostaria que sentassem ao seu lado e, posteriormente, outros três que ele não gostaria que sentassem ao seu lado. Também usaram o método HIFO (How I feel toward others), que foi aplicado individualmente em todos os alunos da classe. Os resultados obtidos foram divididos em três categorias, aceitação, rejeição e indiferença. As análises mostraram que os sujeitos com dificuldades de aprendizagem são menos aceitos e mais rejeitados do que seus colegas sem dificuldades de aprendizagem, e são selecionados menos freqüentemente. A questão do status sociométrico em situações informais foi observada por Gottlieb, Gottlieb e Berkell (1986), que compararam o status sociométrico de crianças com e sem dificuldades de aprendizagem, de ambos os sexos, com idades entre 8 e 10 anos, que freqüentavam as terceira, quarta e quinta séries. O estudo consistiu de duas partes. Na primeira, observaram-se as atividades livres e não supervisionadas no playground. A segunda parte foi a da aplicação do teste sociométrico em toda a classe, sendo o critério escolhido “com quem você gostaria de brincar?”. Os resultados mostraram que as crianças com dificuldades de aprendizagem apresentavam um status sociométrico significativamente inferior, em situações informais, do que os seus colegas sem dificuldades. O resultado não foi significativo com colegas do sexo oposto. A análise segundo gênero indicou que as meninas ocupavam um status sociométrico inferior ao dos meninos e receberam pontuações mais baixas de suas colegas do que os meninos.


			Uma pesquisa realizada por Bursuck (1989), além de verificar o status sociométrico das crianças com dificuldades de aprendizagem, que, como os trabalhos já citados concluem, são menos aceitos que seus pares sem dificuldades de aprendizagem, verificou que o comportamento dos mesmos tende a ser de menos cooperação e maior facilidade para provocar confusão. O estudo de Ackerman e Hawes (1986) também averiguou o status sociométrico e a popularidade das crianças com dificuldades de aprendizagem. Encontrou resultados semelhantes quanto à popularidade e aceitação, ou seja, os sujeitos com dificuldades de aprendizagem têm um status sociométrico inferior aos seus pares sem dificuldades de aprendizagem e a aceitação entre os pares está inversamente relacionada com a participação dessas crianças em programas de apoio.


			Stone e La Greca (1990) estudaram a posição social de crianças com e sem dificuldades de aprendizagem de quartas e sextas séries. Os resultados mostraram que os sujeitos com dificuldades de aprendizagem, não apenas receberam uma pontuação menor no teste sociométrico, mas também aparecem mais nos grupos dos rejeitados e isolados, e pouco no grupo dos aceitos e populares.


			A aceitabilidade social dos estudantes com dificuldades de aprendizagem também foi verificada no estudo de Miller (1984). Os resultados indicaram que os sujeitos sem dificuldades de aprendizagem tendem a aceitar, primeiramente, os colegas sem dificuldades de aprendizagem; depois aqueles com dificuldades de aprendizagem; em seguida, os surdos; depois os cegos; em quinto lugar os deficientes físicos, e em sexto lugar os colegas com retardo mental. Os estudos também indicaram que os sujeitos sem dificuldades de aprendizagem são mais receptivos aos seus colegas com dificuldades quando estes iniciam a interação; aceitam-nos mais como amigos e no seu grupo social, mas não os aceitam em posições de liderança.


			A pesquisa de Zetlin (1987) preocupou-se com o status sociométrico de estudantes com dificuldades de aprendizagem e com deficiência mental leve, ambos de ensino secundário, que freqüentavam classes especiais ou de apoio. Foram identificados os posicionamentos sociais, resultando que os alunos com baixo status no grupo são os mais socialmente isolados, porém os mais academicamente orientados. Os de status médio no grupo são mais orientados no relacionamento com seus pares, mas não academicamente. E aqueles com status alto são os mais envolvidos com os colegas, porém são antiacadêmicos.


			Estudos como os de McCaffrey (1976), Hutton e Pólo (1976) e Sheare (1978) estudaram os efeitos de programas que visam melhorar o rendimento acadêmico da criança com dificuldade de aprendizagem ou suas relações sociais no grupo. Assim, McCaffrey (1976) descreveu o uso de uma técnica sociométrica pictórica desenvolvida para melhorar e manter relações interpessoais adequadas e as mudanças sociais que ocorreram como conseqüência em crianças com retardo mental. Os resultados do estudo permitiram ao autor afirmar que o meio ambiente pode ser estruturado para promover uma positiva melhora social desses indivíduos.


			No estudo de Hutton e Polo (1976) foi examinado o status sociométrico de estudantes com e sem dificuldades de aprendizagem em três diferentes modelos de instrução. Os resultados mostraram que os meninos e as meninas sem dificuldades de aprendizagem foram mais aceitos que meninos e meninas com dificuldades. Os achados sugerem que o status sociométrico das crianças sem dificuldades é mais alto que o das crianças com dificuldades, quando o número de crianças com e sem dificuldades são equiparados dentro de uma mesma classe. O tipo de programa acadêmico não interferiu na melhora da aceitação social dos estudantes com dificuldades de aprendizagem.


			Por sua vez, Sheare (1978) objetivou medir o impacto dos programas de apoio e intervenção no nível do autoconceito e aceitação entre pares. Um grupo foi composto por pessoas sem dificuldades de aprendizagem, e outro por sujeitos com dificuldades de aprendizagem de classes regulares que tinham apoio em salas de intervenção. A aceitação entre pares foi medida pela “Peer acceptance Rating Scale”, do próprio pesquisador (1975). Cada sujeito recebeu uma lista contendo o nome de todos os colegas de classe e teve de numerar seus pares usando cinco categorias: gosto muito dessa pessoa, gosto dessa pessoa, não o (a) conheço bem, não me importa, não gosto dessa pessoa de jeito nenhum. O autoconceito foi medido pela “Piers-Harris Children’s self-concept Scale”. Ambos os instrumentos foram aplicados no início e no fim do ano letivo. Os resultados mostraram que os sujeitos com dificuldades de aprendizagem obtiveram resultados mais baixos que os sujeitos sem dificuldades de aprendizagem em ambas a medidas. Não foram encontradas diferenças quanto ao gênero, nem quanto à época do ano letivo em que foram aplicados os instrumentos.


			Alguns estudos (Cantrell e Prinz, 1985; Bierman, 1987; Sabornie, 1987, para citar alguns) averiguaram se a baixa popularidade está associada a comportamentos agressivos. Os resultados indicaram que os sujeitos classificados como rejeitados no teste sociométrico apresentavam problemas de adequação de comportamento na escola.


			No contexto escolar, a agressividade pode conduzir à rejeição por colegas ou pares (Dodge, Bates e Pettit, 1990) e possibilitaria relações com pares marginais, os quais, no começo da adolescência, facilitariam o caminho para atividades delinqüentes (Cairnes, Cairnes, Neckerman, Ferguson e Gariepy, 1989; por exemplo). No entanto, os estudos de Bierman, Smoot e Aumiller, (1993) e Coie, Terry, Lenox, Lochman e Hyman (1996), entre outros, concluíram que metade das crianças fisicamente agressivas na escola elementar foi rejeitada por seus pares, levando-os a enfatizarem que nem todas as crianças agressivas se relacionaram com colegas problemáticos.


			Newcomb, Bukowski e Pattee (1993), em uma meta-análise, estudaram 41 trabalhos. Seus resultados mostraram que crianças populares receberam mais indicações positivas de colegas, enquanto que os níveis elevados da agressão, níveis baixos de sociabilidade e habilidades cognitivas foram associados à rejeição de colegas. Crianças agressivas e não populares exibem mais comportamentos desatentos ou fora da tarefa dada, conforme foi mostrado por Lochman e Lampron (1985) e mais comportamentos imaturos em relação às crianças agressivas e aceitas entre pares (Dubow, 1988).


			No contexto das relações sociais, Sisto (2003) investigou como estudantes de primeiro grau, rejeitadas para estudar, se percebiam em termos de agressividade. Seus resultados indicaram que as meninas foram mais aceitas que os meninos e os meninos mais agressivos, como também os estudantes mais velhos. Mais especificamente, os estudantes mais aceitos declararam menos condutas agressivas em situação escolar, ainda que devido às correlações terem sido significativas e baixas, concluiu que nem todas as crianças agressivas são rejeitadas. Resultado semelhante foi novamente relatado por Sisto (2005), considerando a aceitação-rejeição em situação familiar, em situação escolar e geral e estudando quatro escolas diferenciadas por tamanho, bairro e infra-estrutura.


			Finalmente, preocupados com a aquisição da escrita e agressividade, Sisto e Fernandes (2004) relataram que as análises em relação a dificuldades lingüísticas e agressividade escolar indicaram que, nas segundas e terceiras séries, a tendência encontrada foi que à medida que aumentaram os erros de escrita, aumentaram também as pontuações de agressividade escolar. Esses dados confirmaram que as dificuldades de aprendizagem estavam associadas à manifestação de sentimentos de raiva ou hostilidade de forma verbal, física, comportamento de busca de emoções e comportamentos tais como desobediência a regras e a figuras de autoridade. Em contraposição, em relação aos alunos da quarta série, constataram uma nítida diferenciação entre os gêneros. Enquanto que as meninas forneceram correlações positivas e algumas muito altas, sugerindo que conforme aumentaram os erros, aumentou também a intensidade da agressividade escolar, com os meninos essa relação não se confirmou. Esse dado, não encontrado na literatura, sugeriu que para as meninas o erro continuou sendo uma preocupação, gerando comportamentos sociais não adaptativos.


			
Considerações finais



			O tema ora abordado neste capítulo, nos parece de grande pertinência, no atual contexto das relações sociais em que estamos vivendo. Se pararmos para ouvir o relato de professores e atentarmos para a própria observação diária dos fatos, podemos dizer que as relações sociais estabelecidas na sociedade como um todo e para sermos mais pontuais, no contexto da própria escola, é de causar espanto e preocupação. Os professores se queixam constantemente da falta de disciplina e respeito de seus alunos e são capazes de enumerar uma centena de comportamentos explicitamente agressivos para com eles, os colegas ou em relação ao próprio patrimônio escolar. Por sua vez, esses alunos também são os apontados pelos estudos como aqueles que mais sofrem rejeição de seus pares e que também apresentam os piores desempenhos em suas atividades escolares. As pesquisas também indicam que, quanto maior a aceitação social, menor será a dificuldade de aprendizagem e o baixo desempenho, e quanto maior a rejeição, maior será a dificuldade e o baixo desempenho e que as reações agressivas também se encontram diretamente ligadas a essa aceitação ou rejeição.


			Acreditamos que esses resultados das pesquisas deixam clara a importância das relações sociais no contexto da aprendizagem, embora não indiquem a direção desses fenômenos. Cumpre, portanto, destacarmos que a agressão é, na maioria das vezes, uma resposta a frustração, e que à medida que esta se mantém ou se intensifica, vai gerando comportamentos cada vez mais agressivos, o que a longo prazo pode comprometer de maneira mais contundente o desenvolvimento psicológico da criança em formação. Assim, ressaltamos a necessidade de que essa temática assuma a importância merecida nas investigações e nas discussões feitas pela escola e pela sociedade em geral.
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